












































MUNICÍPIO DE IVOTI
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Município de Ivoti

Secretaria Municipal de Obras 

Necessidade da Administração: Contratação de empresa especializada para execução de pavimentação em concreto

asfáltico de trecho da Rua Tuiuti, Bairro Feitoria Nova - Ivoti/RS

1. OBJETO

O termo de referência aqui apresentado visa informar os licitantes sobre o escopo dos serviços de pavimentação em

concreto asfáltico, na forma de empreitada global de trecho da Rua Tiuiti, Bairro Feitoria Nova - Ivoti/RS, que deverão ser

realizados pela CONTRATADA conforme critérios de projetos, memorial descritivo, cronograma e orçamento e demais

documentos integrantes ao processo. Os itens na sequência indicam os trechos que constituem o projeto.

2. FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO

Para fins de contratação, denomina-se  “PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO ASFÁLTICO DE TRECHO DA RUA

TUIUTI, BAIRRO FEITORIA NOVA - IVOTI/RS” ao conjunto de trabalhos que necessitam ser desenvolvidos objetivando

a pavimentação dos locais discriminados, a fim de que sejam melhoradas as condições de trafegabilidade e segurança da

via, proporcionando a melhora no deslocamento por vias coletoras, desafogando o trânsito nas vias principais.

A seguir será apresentado o escopo dos serviços que deverão ser atendidos pela CONTRATADA:

 Etapa 01 – SERVIÇOS PRELIMINARES

 Mobilização e Desmobilização de Equipamento 

 Sinalização de Trânsito Provisória

 Locação da Pavimentação

 Etapa 02 – PAVIMENTAÇÃO 

 Regularização e compactação de subleito

 Execução e compactação de base (BBG)

 Imprimação 

 Pintura de ligação

 Execução de Pavimento (CBUQ)

 Etapa 03 – SINALIZAÇÃO
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1. Pintura de eixo viário

2. Pintura de linha de bordo

Poderá  ser  feita  uma visita  técnica para  verificar  as  condições  necessárias  para a execução dos serviços,

ficando a critério do proponente fazê-la ou não. As visitas técnicas serão individuais e deverão ocorrer em até 03 (três)

dias úteis antes da licitação, sendo que cada proponente deverá agendar sua visita antecipadamente junto à secretaria

de obras, através do telefone (51) 3563-8800, ou pelo e-mail engenharia4@ivoti.rs.gov.br. 

É de total competência do PROPONENTE, efetuar a completa verificação do local da obra, dos projetos, do memorial

descritivo e dos demais documentos anexos a este edital de licitação antes da realização da visita técnica. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviço Pavimentação no trecho

descrito no item 01 com concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), na forma de empreitada global em trechos

de vias urbanas e rurais, conforme as seguintes etapas (descritas com maiores detalhes no Memorial  Descritivo

integrante a este processo licitatório): 

Etapa 01 – Serviços Preliminares

Antecedendo  os  trabalhos  de  pavimentação,  a  empresa  contratada  deverá  fazer  a  mobilização  de  pessoal  e

equipamentos, e a locação da pavimentação conforme projeto, atendendo as dimensões estabelecidas. 

A CONTRATADA ainda prover o local da obra com sinalização de trânsito necessária, visando a segurança dos

pedestres e motoristas durante o período dos trabalhos. 

Etapa 02 – Pavimentação

O serviço de pavimentação  deverá atender as especificações do projeto de engenharia, memorial descritivo e

cronograma, respeitando as camadas de revestimento estabelecidas, encaixes de esquina, emboque de caixas coletoras

pluviais e demais elementos da obra. 

Etapa 03 - Sinalização

Os serviços de sinalização deverão atender as especificações de projeto e memorial descritivo. O mesmo será

executado após a conclusão do revestimento asfáltico. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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O serviço para “PAVIMENTAÇÃO COM CONCRETO ASFÁLTICO EM VIAS DO MUNICÍPIO DE IVOTI / RS –

54 TRECHOS” possui natureza de obras de engenharia, tendo em vista que implicam intervenções no meio ambiente por

meio de um conjunto de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico, nos termos do Art 6°, inciso

XII, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

A contratação será realizada preferencialmente por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua forma

eletrônica, com critério de julgamento menor preço.

Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de

atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a serem exigidos a título de

habilitação.

4.1 Qualificação Técnica

A licitante deverá apresentar:

a) Registro ou Inscrição na entidade Profissional Competente (CREA ) da empresa e dos responsáveis técnicos,

sendo que os certificados expedidos por Conselhos de outras regiões, cuja circunscrição não seja o Estado do Rio

Grande do Sul, deverão receber o visto do Conselho do Rio Grande do Sul.

b) Prova da empresa possuir profissional de nível superior detentor de atestado de responsabilidade técnica por

execução  de  obras  e/ou  serviços  de  características  semelhantes  e  de  complexidade  tecnológica  e  operacional

equivalentes ou superior ao objeto desta licitação, tudo devidamente atestado pela entidade profissional competente, ou

através de certidão fornecida pelo mesmo, da seguinte forma:

b.1) A prova de que o profissional  é detentor  de capacidade técnica,  será feita  mediante  apresentação de

atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente certificado pelo conselho competente e

acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT).

c) Indicação do responsável técnico, que acompanhará efetivamente a execução dos serviços.

4.2 Licenças Ambientais

a) A empresa licitante deve apresentar Licença de Operação (LO) da Usina de Asfalto fornecida pelo órgão

competente, com data de validade em vigor. Além disso, a empresa deve apresentar Declaração de Operacionalidade e

Localização da Usina de Asfalto. Em caso de usina de terceiros deverão ser atendidas todas as exigências do presente

edital,  apresentar  Declaração  de  Operacionalidade  e  Localização  da  Usina  e  Licença  de  Operação  do  pelo  órgão

competente, devendo ser anexada declaração específica da proprietária  de que colocará a mesma à disposição da

licitante e da obra objeto do presente edital, assinada pelo representante legal da proprietária .

b)  Em relação ao material  granular  para base, deve ser apresentada respectiva Licença de Operação para

exploração e beneficiamento de minério emitida pelo órgão competente, em vigor, acompanhada de declaração formal de

sua disponibilidade para a execução do objeto da licitação. Em caso de britagem de terceiros, deverá ser apresentada
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declaração de disponibilidade específica para esta licitação, assinada pelo proprietário da britagem, que atenderá ao

objeto contratual, com firma reconhecida em cartório, devendo ser anexada a respectiva Licença de Operação emitida

pelo órgão competente, em vigor.

c) O licitante deverá ainda apresentar licenciamento da jazida de origem, junto ao Departamento Nacional de Produção

Mineral, do Ministério de Minas e Energia, em conformidade com disposto na Lei Federal nº 6567/78 e na Portaria nº

392/2004, do DNPM, desde que em vigor.

4.3 Obrigações da Contratada

I – Executar os serviços propostos dentro das condições estipuladas neste Termo de Referência;

II  –  Colocar  à  disposição  da  Contratante  atendimento  diferenciado  para  solução  imediata  de  eventuais

problemas no decorrer do contrato; 

III – Apresentar e colocar à disposição da Contratante, soluções que mantenham a segurança e a qualidade dos

serviços contratados;

IV – Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sendo de exclusiva responsabilidade

da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 

V – Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos

julgados necessários; 

VI – Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, encaminhando profissional

com funções legalmente registradas em sua carteira de trabalho;

VII – Instruir seu empregado quanto à necessidade de acatar orientações da CONTRATANTE inclusive quanto

ao cumprimento das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho;

VIII – Fornecer e determinar que seus funcionários utilizem os equipamentos individuais (EPI´S) e coletivos (EPC

´s) de segurança;

IX – Declarar que a empresa não possui ou emprega menores de idade em seu quadro funcional;

X – Efetuar toda a sinalização necessária à realização da obra;

XI – Oferecer caminhos alternativos e seguros para passagem de veículos e pedestres, quando necessário;

XII – Realizar o controle de serviços, clima e funcionários através do Diário de Obra, que será entregue com

cópia atualizada à fiscalização da obra semanalmente impreterivelmente,  sob pena de não liberação da medição. O

Diário de Obra deverá ser assinado pelo responsável técnico pela execução das obras e pela Fiscalização;

XIII  – Realizar e arcar com todos os custos relativos a correta destinação dos resíduos da construção civil

oriundos da realização das obras;

XIV – Fornecer 05 (cinco) anos de garantia dos serviços, conforme Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 –

Código de Defesa do Consumidor e Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil;

XV – Designar engenheiro ou técnico de segurança do trabalho para acompanhamento dos serviços,

garantindo o cumprimento das normas regulamentadoras cabíveis e uso de EPI/EPC pelos funcionários da obra.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 A CONTRATADA é responsável pela perfeita execução do objeto, ficando a mesma obrigada a substituir, no

todo ou em parte, o objeto do empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. Nos casos da

CONTRATADA não prestar serviço de acordo com as especificações exigidas ou se negar a fazer a substituição dos

produtos não aceitos, a pessoa responsável  pelo recebimento lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser

encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Para o acompanhamento dos serviços por parte da Administração Municipal, deverá ser mantido um diário de

obra  com  relatórios  dos  serviços  realizados,  devendo  o  mesmo  ser  entregue  ao  fiscal,  que  acompanhará  a  obra

regularmente. Tais relatórios serão balizadores para fins de medição.

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas  conforme o disposto  no Decreto Municipal

23/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação,

suas atribuições e funcionamento,  a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do

controle interno no âmbito do Município de Ivoti, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”.

Fica designado como gestor do contrato o Secretário de obras, Sr Ismael Luis Rutz Schwantes e como fiscal da

obra o Engenheiro Sr Rodrigo Kuhn.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

A CONTRATADA deve encaminhar as planilhas de medições assinadas pelo responsável técnico da empresa

com 5 (cinco) dias úteis de antecedência para liberação de emissão das Notas Fiscais. A emissão da Nota Fiscal por

parte da empresa ocorrerá apenas após a análise e aprovação das medições por parte do fiscal responsável pela obra

designado pela Secretaria de Obras do Município. 

Nas notas fiscais deverá constar o número do contrato e número de empenho, sendo que a Empresa deverá

entregar junto com as notas as guias de recolhimento de impostos e número de conta para depósito. A Nota Fiscal que

contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação.

O pagamento apenas será efetivado após a verificação da regularidade fiscal junto à Secretaria da Fazenda ou,

se for o caso, com a apresentação das certidões necessárias para esse fim. O pagamento fica condicionado à prova de

regularidade (apresentar certidão) perante a Previdência Social, junto ao FGTS e Certidão Municipal.

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO

Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante processo licitatório na modalidade

Concorrência, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço.
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 803.591,88 (oitocentos e três mil quinhentos e noventa e um

reais e oitenta e oito centavos), conforme planilha orçamentária disponibilizada pelo município com base Sicro/Sinapi.

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado.

Ivoti, RS, 19 de julho de 2024.

Cíntia Souza
Engenheira Civil - CREA RS 194785

Município de Ivoti / RS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IVOTI
Estado do Rio Grande do Sul

ANEXO II
MEMORIAL DESCRITIVO

PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO ASFÁLTICO DE TRECHO DA RUA TUIUTI , BAIRRO FEITORIA NOVA - IVOTI/RS

Identificação rua a ser pavimentada – Fonte: Google Earth 2024

Ponto Inicial(A): 29°34’51.66”S 51°9’48.92”O
Ponto Final(B): 29°34’54.85”S 51°9’29.27”O

Apresentação:

O  presente  Memorial  Descritivo  visa  estabelecer  os  critérios  e  padrões  utilizados  para  execução  da

pavimentação da Rua Tuiuti – Trecho sem pavimentação entre Rua do Mi e Av. Presidente Lucena, com 752,73 metros de

extensão,  utilizando  concreto  asfáltico  usinado  a  quente,  bem  como  esclarecer  as  características  construtivas  da

pavimentação. Todos os procedimentos e padrões obedecem aso critérios mínimos exigidos pelas normas da ABNT. 

ORDEM DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A ordem para execução das pavimentações seguirá conforme cronograma, podendo ser alterado, desde que

justificado em função de logística e planejamento da empresa de execução, devidamente autorizado pelo fiscal da obra.

O trecho a ser pavimentado totaliza a área de 5.269,11 m² e a extensão de 752,73 metros.

1. SERVIÇOS PRELIMINARES
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1.1. Mobilização e Desmobilização de Equipamentos

Para execução da obra foi considerada a mobilização necessária para o início dos serviços, para este item está
considerado todo o deslocamento de veículos e equipamentos, tanto leves quanto pesados e sua desmobilização após a
conclusão da obra. 

Para elaboração do custo deste serviço, foi considerado dentro do orçamento uma composição específica para
mobilização e desmobilização dos equipamentos, tendo como base o código SICRO/DNIT. 

A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento de todos equipamentos para a realização dos serviços. 

1.2. Locação da Pavimentação

A locação da obra deverá ser realizada por equipe de topografia, dispondo de estaqueamento de vinte em vinte
metros, respeitando o traçado, largura de leito e raio de curvas propostos no projeto de pavimentação. 

1.3. Sinalização de Trânsito Provisória

A CONTRATADA deverá  realizar  a  sinalização  de  trânsito  necessária,  através  do  isolamento  da  via  com  a
disposição  de  cavaletes,  cones,  placas,  iluminação  e  demais  equipamentos  visando  a  segurança  de  pedestres  e
motoristas. A sinalização deverá ser mantida durante todo o período de execução dos trabalhos. A sinalização necessária
será de responsabilidade da empresa contratada. 

Todos os equipamentos e formas de sinalização utilizadas deverão atender ao Manual de Sinalização de Obras e
Emergências Rodoviárias – DNIT 2010. 

1.4. Pessoal Técnico 

A CONTRATADA deverá  dispor  de  equipe  técnica  de  engenheiro  e  encarregado  para  acompanhamento  dos
serviços  realizados.  Antes  do  início  dos  serviços  deverá  encaminhar  ao  município  (fiscalização)  atestado  de
responsabilidade técnica (ART) de execução de todos os itens referentes ao contrato, tanto quanto contato telefônico do
encarregado da obra. 

1.5. Demais Observações 

A CONTRATADA deverá elaborar diário de obras e encaminhar a fiscalização junto das demais documentações no
momento do encaminhamento da nota fiscal. 

A CONTRATADA é  responsável  pelo  cumprimento  do  cronograma de obra,  devendo comunicar  sempre  que
necessário a fiscalização caso ocorram imprevistos decorrentes a fenômenos climáticos ou interferências no decorrer da
obra. 

Não será permitida alteração tanto de traçado quanto de demais itens do projeto de pavimentação sem o devido
conhecimento e liberação da fiscalização do município. 

2.  PAVIMENTAÇÃO – TERRAPLANAGEM E BASE

2.1.  Terraplanagem 
Deverá ser executada terraplenagem (Corte e Aterro) e regularização de cancha, de ajustes dos níveis locais.

Cortes serão considerados os segmentos de via, em que a implantação requer a escavação do terreno natural, ao longo
do eixo  e  no  interior  dos  limites  das  seções do  projeto  que definem o  greide.  Os  aterros,  caso necessário,  serão
segmentos de via cuja implantação requer depósito de materiais provenientes de cortes e/ou de empréstimo no interior
dos limites das secções de projeto que definem o greide. 

Deverá haver proteção das tubulações existentes contra entupimentos e contenção de materiais terraplanados
que  possam  via  a  ficar  depositados  no  interior  da  tubulação.  Taludes  laterais  existentes,  não  atingidos  pela
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terraplanagem, mas com inclinação não compatível  como solo.  Deverão ser  ajustados,  de modo a evitar  queda de
material sobre a cancha ou perda de estabilidade na no bordo do pavimento.

2.2.  Regularização de Subleito 
Operação destinada a conformar o leito da via, em ruas novas e/ou existentes, transversal e longitudinalmente,

compreendo cortes e aterros de até 20 cm de espessura e de acordo com os perfis indicados em projeto ou definidos em
campo.  A regularização  será  executada  anterior  as  demais  etapas  da  pavimentação.  Os  materiais  empregues  na
regularização  serão  do  próprio  subleito  existente.  Em caso  de  substituição  ou  complementação  de  material,  estes
deverão ser importados e apresentar índice de suporte adequado para a função. 

No greide poderá existir deformações devido a solos moles, nitidamente instáveis, por condições de elevada
umidade e de aeração praticamente inviável (Borrachudos) ou por características intrínsecas de baixo poder de suporte,
compressíveis,  de  baixa  resistência,  normalmente  de  origem  orgânica,  principalmente  junto  ao  bordo  lateral.  A
recuperação  destes  pontos  consistira  na  escavação  e  remoção  do  material,  a  PMIV  definira  em  conjunto  com  a
contratada a dimensão e profundidade do material a ser removido, e fornecera o material para substituição. O material
importado será o rachão,  com pedras provenientes do britador  primário (Agregado Graúdo ou Escória)  espalhada e
comprimida, sobre a qual será espalhado agregado miúdo para bloqueio, vibrados até preencher os vazios. O material
escavado deverá ser removido do local como bota-fora.

   2.3. Reforço de Subleito (Rachão)

Caso  necessário,  devido  a  baixa  capacidade  de  suporte  do  subleito,  será  executada  camada  granular  de
pavimentação, com espessura mínima de 30 cm sobre o subleito, devidamente regularizado e compactado, de materiais
de  detonação  produtos  provenientes  de  britagem.  O  Material  para  a  realização  deste  serviço  será  fornecido  pelo
município. 

2.4. Base de Brita Graduada

A base deverá ser executada com brita graduada compactada, sobre subleito regularizado, em camadas finais
conforme projeto ou definidas em campo, confinadas entre os meios-fios de concreto ou sem (tipo estrada). A base será a
camada granular de pavimentação executada sobre o greide ou reforço, devidamente regularizado e compactado, de
materiais britados ou produtos provenientes de britagem, com espessura de projeto (20 cm). São indicados os seguintes
tipos de equipamentos para a execução de base: motoniveladora pesada com escarificador; carro tanque distribuidor de
água, rolos compactadores tipo liso-vibratório, grade de discos e central de pinturas. A execução da base compreende as
operações de mistura e pulverização, umedecimento ou secagem dos matérias, realizados em central de mistura, bem
como  o  espalhamento,  compactação  e  acabamento  na  pista  devidamente  preparada  na  largura  desejada,  nas
quantidades que permitam, após a compactação, atingir a espessura projetada. 

3. PAVIMENTAÇÃO – TRECHO NÃO PAVIMENTADO

3.1. Imprimação

Aplicação  de  asfalto  diluído  sobre  a  superfície  da  camada  de  BBG  compactada,  para  realizar  a
impermeabilização e fornecer  coesão necessária  ao material  granular.  O material  utilizado será  o asfalto  diluído  de
petróleo CM-30, utilizando-se caminhão espargidor, salvo em locais de difícil acesso ou em pontos falhos que devera ser
utilizado espargidor manual. 

3.2. Pintura de Ligação

Aplicação de pintura de ligação sobre superfície do pavimento para promover a aderência entre a pavimentação
original e o revestimento betuminoso de regularização. O Material utilizado será a emulsão asfáltica tipo RR-1C, diluída
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em água na proporção 1:1 e aplicado na taxa de 0,50 a 0,80 litro/m² de tal forma que a película fique em torno de 0,3 mm.
O equipamento utilizado para a execução da pintura deverá ser o caminhão espargidor, salvo em locais de difícil acesso
ou em pontos falhos que deverá ser utilizado o espargidor manual. 

A pintura de ligação deverá ser executada entre sobre a imprimação e entre as camadas de regularização e
capa. A aplicação do material deverá ser precedida de proteção para as superfícies que não devem ser atingidas, tais
como, vegetação, passeios públicos, meios-fios, entre outras. Caso ocorram excessos de material por sobre a superfície
a ser pintada, a contratada deverá proceder a limpeza ou até a substituição dos elementos atingidos. Qualquer falha na
aplicação deverá ser imediatamente corrigida. Em dias de chuva não poderão ser realizados os serviços. 

3.3. Concreto Asfáltico (Camada de Rolamento – Espessura média 5,00 cm)

Camada de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ) com espessura de 5 cm, compactado, sobre pintura
de ligação.  A camada  de  rolamento  será  executada com utilização  de  vibro  acabadora  de  asfalto,  que  realizara  a
aplicação, nivelamento e compactação do concreto asfáltico. Posteriormente, o rolo compactador liso e pneumático serão
utilizados  para  compactação  da  massa asfáltica  e  acabamento,  formando uma superfície  pronta  para  o  tráfego de
veículos. 

4. GENERALIDADES SOBRE A EXECUÇÃO DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO

Esta  especificação tem por  objetivo fixar  as condições  gerais  e o método construtivo para a execução de
revestimento  em CBUQ como acabamento  de  vias,  obedecendo  aos  alinhamentos  de  meios-fios  já  existentes.  Os
cruzamentos e encontros de vias seguirão especificações de projeto, elaborado conforme peculiaridades de cada trecho,
considerando a pavimentação já existente. 

     4.1 Materiais utilizados

Todos os materiais asfálticos devem satisfazer as especificações das normas técnicas vigentes. Serão utilizados
os seguintes materiais betuminosos: 

a) Cimento Asfáltico de Petróleo – Tipo CAP 50/70
b) Asfalto Diluído de Petróleo CM-30
c) Emulsão Asfáltica – Tipo RR-1C

  4.2 Equipamentos

Para o espalhamento do CBUQ, deverão ser  utilizados caminhões basculantes,  com carrocerias metálicas,
herméticas, lisas e limpas e vibro acabadora de asfalto. Os equipamentos distribuidores de material betuminoso devem
ser providos de tacômetro, calibradores e termômetros em locais de fácil acesso e dispor de espargidor manual, para
tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. 

Para  a  compactação do revestimento asfáltico  deverão ser  utilizados  rolo  pneumático  de pressão variável,
autopropulsores dotados de pneus que permitam a calibragem de 35 a 120 libras por pol², e rolo de ferro liso para
acabamento, com variação de peso entre 5 e 10 toneladas. 

  4.3 Execução

Não será permitida a execução dos serviços durante os dias de chuva, e o material betuminoso não deve ser
aplicado em superfícies molhadas. Além disso, nenhuma mistura asfáltica deverá ser aplicada quando a temperatura
ambiente for inferior a 10°C. 

A temperatura de aplicação do material  betuminoso deverá ser  determinada para cada tipo de ligante,  em
função da relação temperatura-viscosidade para o espalhamento. A temperatura conveniente é aquela na qual o asfalto
apresenta viscosidade situada dentro da faixa de 75 a 150 segundos, e não deve ser inferior a 107°C e nem exceder a
177 °C.
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A aplicação de mistura asfáltica será feita de modo a assegurar uma boa junção entre duas aplicações. O
distribuidor deve ser ajustado e operado, de modo a distribuir o material uniformemente sobre a largura determinada.
Depósitos excessivos de material betuminoso devem ser prontamente eliminados. 

Após a distribuição do concreto betuminoso, tem início a rolagem. Como norma geral, a temperatura de rolagem
é a mais elevada que a mistura betuminosa possa suportar, temperatura está fixada, experimentalmente, para cada caso.
A compressão será iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção ao eixo da pista. Cada passada do
rolo deve ser recoberta na seguinte de, pelo menos, metade da largura rolada. Em qualquer caso, a operação de rolagem
perdurará até o momento em que seja atingida a compactação específica. Durante a rolagem não serão permitidas
mudanças de direção e inversões bruscas de marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém-
rolado. As rodas do rolo deverão ser umedecidas adequadamente, de modo a enviar a aderência da mistura.

A compactação da junta longitudinal se realiza com o rolo liso, imediatamente após o espalhamento da camada,
com o rolo se deslocando longitudinalmente, apoiando-se sobre a camada anterior executada e cobrindo somente uma
faixa de 15 cm de largura da nova camada. Ao ser espalhada a segunda meia pista, a acabadora deverá utilizar com linha
guia a borda central da meia pista inicialmente espalhada, e a chapa alisadora deverá se deslocar sobre ela de 3 a 5 cm,
resultando numa pequena superposição de camadas.  Antes da compactação o material  que se encontra a camada
compactada deve ser removido por meio de rastilho. 

O trânsito pode ser permitido, sob controle, após a finalização da compactação da camada final. Entretanto, em
caso de necessidade de abertura do trânsito antes de completar a compressão, deverá ser procedido um controle para
que os veículos não ultrapassem a velocidade de 10 km/h. Decorridas 24 horas do término da compactação, o trânsito
deve ser controlado, com velocidade máxima de 40 km/h. No caso de emprego de asfalto diluído, o trecho não deve ser
aberto ao trânsito, até que o material betuminoso tenha secado e que os agregados não sejam mais arrancados pelos
veículos. De 5 a 10 dias após a abertura ao trânsito, deverá ser feita uma varredura dos agregados não fixados pelo
ligante. 

 4.5.  Controle 

Para controle da aplicação do concreto asfáltico, deve ser realizada uma descarga de 15 a 30 segundos, para
que se possa verificar a uniformidade da distribuição. Esta descarga pode ser efetuada fora da pista ou na própria pista,
quando o carro distribuidor estiver dotado de uma calha, colocada abaixo da barra, para recolher o ligante betuminoso. 

Deverá ser realizado controle tecnológico sobre os serviços, a critério da fiscalização, devendo ser realizado em
laboratório próprio da contratada ou laboratório terceirizado, sendo responsabilidade da contratada coletar as amostras,
realizar os ensaios e outras despesas deste controle. Os ensaios serão realizados a cada 100 metros. 

Para  o  controle  tecnológico,  serão  exigidos  a  contratada  pela  execução  os  seguintes  ensaios  do  material
asfáltico: 

a) Ensaio Marshall – Mistura Betuminosa a Quente

b) Ensaio de Porcentagem de Betume – Misturas Betuminosas

c) Ensaio de Controle do Grau de Compactação da Mistura Asfáltica 

Deverá haver controle rígido também quanto a temperatura de chegada da mistura no canteiro de obras, de
modo que a aplicação do material betuminoso seja efetuada na faixa de 120°C. 

O controle geométrico deverá constar de uma verificação do acabamento da superfície. Esta será feita com
duas réguas, uma de 1,00 m e outra de 3,00 m de comprimento, colocadas em ângulo reto e paralelamente ao eixo da
pista. A variação da superfície, entre os dois pontos quaisquer de contato, não deve exceder 0,5 cm, quando verificada
com qualquer das duas réguas. 

 5.  DRENAGEM PLUVIAL 

O caso de vias pavimentadas com pedras poliédricas de basalto, estão equipadas com rede de drenagem, que
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será mantida com o novo revestimento asfáltico. Caso haja necessidade de reparos em algum trecho da rede, estes
serão executados pelo município. 

A drenagem,  pluvial  deverá  manter  os  cursos  existentes  e  a  obra  não  poderá  causar  represamentos  e
empossamentos tanto no leito quanto na sarjeta. A contratada deverá executas no momento da aplicação da massa
asfáltica o emboque das caixas bocas de loco e/ou grelhas, de modo que preserve o livre escoamento das águas vindas
pela sarjeta para o interior das caixas.

 6. SINALIZAÇÃO VIÁRIA – (Horizontal e Vertical) 

Por  se  tratar  de  pavimentação  em vias  já  consolidadas,  considera-se  a  sinalização  vertical  de  trânsito  já
existente. 

A contratada deverá realizar a pintura de uma faixa divisória de pista, ao centro da mesma, com 12 cm de
largura, utilizando tinta retro refletiva a base de resina acrílica com microesferas de vidro em todo o trecho das vias a
serem pavimentadas. A demarcação das faixas horizontais está representada no projeto de pavimentação. 

A necessidade de outros tipos de sinalização horizontal, como pintura de faixa de travessia de pedestres, será
avaliada pelo Departamento de Trânsito quanto a sua localização e características normativas, sendo realizada pela
Secretaria de Obras do Município posteriormente. 

 7. LIMPEZA

A CONTRATADA é responsável pela limpeza e organização do local da obra, cabe a mesma a estabelecer
critérios  para  disposição de  materiais  e resíduos  ao  longo do trecho de obra.  Conforme as  linhas  de  trabalho  vão
evoluído, deve-se realizar a limpeza do trecho concluído, removendo todo o tipo de material que não venha a ser mais
utilizado. 

De acordo com o Decreto Federal n° 7404, de 23 de dezembro de 2010, que estabelece normas para execução
de  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos,  todos  os  resíduos  resultantes  dos  trabalhos  terão  sua  destinação  em
atendimento à legislação e serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

 8. SEGURANÇA

A CONTRATADA deverá  atender  a  todos  os  procedimentos  referentes  a  segurança  de  trabalho  de  seus
funcionários,  fornecer  os equipamentos de proteção coletiva e individual.  Cabe também a CONTRATADA zelar  pela
segurança dos demais usuários da via como pedestres e motoristas, fornecendo as devidas orientações aos mesmos
para a fluidez do trânsito e obra. 

Cabe a CONTRATADA, disponibilizar responsável técnico pela segurança do trabalho, que deverá orientar e
verificar o cumprimento das legislações por parte do executor. 

Ivoti, RS, 19 de julho de 2024.

_____________________________
Cíntia Souza 

Engenheira Civil – CREA RS 194785
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Departamento de Obras Públicas
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 
 
Contratação, por empreitada global, de empresa especializada para serviço de 
pavimentação em concreto asfáltico de trecho da Rua Tiuiti, Bairro Feitoria Nova - 
Ivoti/RS, com fornecimento de material e mão de obra. 
 
O MUNICÍPIO DE IVOTI/RS, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida 
na Av. Presidente Lucena, 3527, na cidade de Ivoti/RS, com CNPJ nº 
88.254.909/0001-17, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. MARTIN 
CESAR KALKMANN, ora denominado simplesmente CONTRATANTE e, por outro 
lado a empresa ................., representada por    , Sr.         , sediada à    , nº    , em  , 
inscrita no CNPJ sob nº          , Inscrição Estadual nº        ,  de ora em diante 
denominada CONTRATADA, deliberam firmar o presente contrato, mediante as 
seguintes cláusulas e condições, sujeitando-se às normas da Lei nº 14.133/2021, 
bem como à Concorrência Eletrônica nº 15/2024: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS E BASE LEGAL 
Este contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme 
edital nº /2024 Concorrência Eletrônica 15/2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
Contratação, por empreitada global, de empresa especializada para serviço de 
pavimentação em concreto asfáltico de trecho da Rua Tiuiti, Bairro Feitoria Nova - 
Ivoti/RS, com fornecimento de material e mão de obra. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
A descrição detalhada do objeto, bem como as condições da execução da obra são 
as constantes no Termo de Referência, Memoriais Descritivos, Cronograma Físico-
Financeiro e projetos.   
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO 
CONTRATO  
4.1. O contrato terá os seguintes prazos: 
I – de vigência: a contar da data da assinatura até o adimplemento total das 
obrigações; e, 
II – de execução dos serviços: 2 meses, atendendo o Cronograma Físico-Financeiro, 
a contar da expedição da Ordem de Início dos Serviços, podendo ser prorrogado 
nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante aditivo. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
A CONTRATANTE pagará, pelo objeto do presente Contrato, o valor total de R$ 
...................................................., considerando o valor dos materiais em R$ ......... e 
a mão-de-obra em R$ ........... 
 
CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1 O pagamento será efetuado conforme medições a serem realizadas, atendendo 
o Cronograma Físico-Financeiro, mediante apresentação de Nota Fiscal 
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correspondente aos serviços prestados, bem como cópia da GFIP ou outro 
documento que venha a substituir(com no mínimo três(3) empregados registrados 
durante a vigência do contrato), comprovante do recolhimento das contribuições 
devidas ao INSS relativo aos empregados da empresa que laborarem nos serviços 
licitados, com a aprovação do responsável técnico da Prefeitura. 
6.1.1 A CONTRATADA deve encaminhar as planilhas de medições assinadas pelo 
responsável técnico da empresa com 5 (cinco) dias úteis de antecedência para 
liberação de emissão das Notas Fiscais. 
6.1.2 A emissão da Nota Fiscal por parte da empresa ocorrerá apenas após a 
análise e aprovação das medições por parte do fiscal responsável pela obra 
designado pelo município. 
6.1.3 A Nota Fiscal que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para 
retificação e reapresentação. 
6.2 O pagamento será efetuado mediante depósito em conta bancária, cujo titular, 
necessariamente deverá ser a licitante. 
6.3.Nas Notas Fiscais, deverão constar os custos realmente efetivados com 
aquisição dos materiais, eventual locação de equipamentos e outros custos 
necessários para a execução dos serviços, para fins de cálculo da retenção 
previdenciária, sendo que a ausência desta discriminação importará na utilização de 
100% do valor como base de cálculo para esta retenção. 
6.4.Por ocasião do pagamento deverá ser feita a retenção do INSS prevista na 
Instrução Normativa RFB nº 2.110/2022, salvo nos casos previstos em lei 
específica.  
6.5.Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, 
da Constituição da República, deverá ser observado o disposto no art. 64, da Lei 
Federal nº 9.430/1996 e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 
1.234/2012, ou a que vier a substituí-la. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
7.1.As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, na classificação abaixo: 
 
SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS 

344905191000000 OBRAS EM ANDAMENTO  
344905100000000 OBRAS E INSTALAÇÕES 

 
CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
8.1.Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis que venham a 
inviabilizar ou modificar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, 
será possível a alteração dos valores, tanto para aumentar ou diminuir os valores, 
visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a 
correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado. 
8.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE 
ou solicitado pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
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9.1.O CONTRATANTE designa como fiscalizador do presente contrato o 
responsável técnico, Sr. Rodrigo Kuhn. 
9.2.Dentre as responsabilidades do(s) fiscal ou fiscais, está a necessidade de 
anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for 
necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 
9.3. Fica designado como Gestora do presente contrato, a Sra. Ismael Luis Rutz 
Schwantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.São obrigações do CONTRATANTE: 
10.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste 
contrato. 
101.2. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do 
contrato. 
10.3.Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não 
observar o regramento pactuado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 
quando for o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11. São obrigações da CONTRATADA: 
11.1 Executar os serviços propostos dentro das condições estipuladas neste Termo 
de Referência; 
11.2 Colocar à disposição da Contratante atendimento diferenciado para solução 
imediata de eventuais problemas no decorrer do contrato; 
11.3 Apresentar e colocar à disposição da Contratante soluções que mantenham a 
segurança e a qualidade dos serviços contratados; 
11.4 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sendo de 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos 
e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 
11.5 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços 
e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 
11.6 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, 
encaminhando profissional com funções legalmente registradas em sua carteira de 
trabalho; 
11.7 Instruir seu empregado quanto à necessidade de acatar orientações da 
CONTRATANTE inclusive quanto ao cumprimento das Normas de Segurança e 
Medicina do Trabalho; 
11.8 Fornecer e determinar que seus funcionários utilizem os equipamentos 
individuais (EPI´S) e coletivos (EPC´s) de segurança; 
11.9 Efetuar toda a sinalização necessária à realização da obra; 
11.10 Oferecer caminhos alternativos e seguros para passagem de veículos e 
pedestres, quando necessário; 
11.11 Realizar o controle de serviços, clima e funcionários através do Diário de 
Obra, que será entregue com cópia atualizada à fiscalização da obra semanalmente 
impreterivelmente, sob pena de não liberação da medição. O Diário de Obra deverá 
ser assinado pelo responsável técnico pela execução das obras e pela Fiscalização; 
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11.12 Realizar e arcar com todos os custos relativos a correta destinação dos 
resíduos da construção civil oriundos da realização das obras arcar com as 
despesas referentes ao objeto da presente Licitação, inclusive os tributos 
municipais, estaduais e federais incidentes sobre o mesmo; 
11.13 Manter, durante todo o prazo de vigência contratual as condições de 
habilitação assumidas; 
11.14 Providenciar no prazo de dois (2) dias após a ordem de início da obra a 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da obra e matrícula de obra; 
11.15 Responsabilizar-se pela contratação de tantos funcionários, quantos 
necessários, para a realização dos serviços contratados; 
11.16 Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da inobservância de normas 
de saúde, higiene e segurança sem qualquer ônus ao município; 
11.17 Arcar com todas as despesas referentes à legislação social e trabalhista, tais 
como indenizações, seguros de acidentes de trabalho, enfermidades, repouso 
semanal, FGTS, remuneração e contribuições da previdência social e outras; 
11.18 Ressarcir o Município por eventuais danos causados a este ou a terceiros por 
culpa ou dolo de seus funcionários ou prestadores de serviços; 
11.19 Fornecer 05 (cinco) anos de garantia dos serviços, conforme Lei 8.078, de 11 
de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e Lei 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 – Código Civil; 
11.20 Responsabilizar-se por eventuais reclamatórias trabalhistas, quaisquer 
encargos e/ou ações judiciais de outra ordem, sendo que, se o Município for 
acionado judicialmente por funcionários e/ou prestadores de serviços da empresa 
Licitante, fará sua defesa, denunciando à lide a empresa a ser contratada, sendo 
que esta compromete-se em requerer a exclusão da lide do Município e fazer a 
defesa, sendo que, se ao final de qualquer demanda judicial, houver condenação do 
Município, a empresa Licitante, deverá expressamente responsabiliza-se em pagar o 
débito determinado pela sentença ou acórdão, mas se assim não o fizer, o contrato 
a ser firmado poderá ser rescindido automaticamente; 
11.21Designar engenheiro ou técnico de segurança do trabalho para 
acompanhamento dos serviços, garantindo o cumprimento das normas 
regulamentadoras cabíveis e uso de EPI/EPC pelos funcionários da obra; 
11.22 Aceitar e atender das exigências do Departamento de Obras Públicas (DOP). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECEBIMENTO DO OBJETO 
12.1.O objeto do presente contrato será recebido por agente público ou comissão de 
agentes, podendo contar com o apoio do(s) fiscalizador(es) do contrato ou assistido 
por terceiros, comprovando-se o atendimento de todas as exigências contratuais, 
confrontando o objeto que estiver sendo entregue com o objeto contratado. 
12.2. Constatada divergência entre o objeto contratado e o objeto que estiver em 
procedimento de entrega, o recebimento não deverá ser realizado, e poderá ser 
instaurada diligência para obtenção de solução.  
12.3.O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– PENALIDADES 
13.1.A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
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13.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
13.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, 
que poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de 
inidoneidade de licitar ou de contratar. 
13.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de 
até 3 (três) anos, nas seguintes hipóteses: 
13.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao 
Município, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
13.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 
13.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
13.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado. 
13.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
13.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado. 
13.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público 
da Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo 
prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações: 
13.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
13.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
13.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
13.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
13.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
13.2.Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 
13.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
13.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
13.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.3.Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à 
CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua 
intimação. 
13.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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14. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no 
art. 137 da Lei nº 14.133/21, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e 
a ampla defesa à CONTRATADA.  
14.1.A extinção do contrato poderá ser: 
14.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso 
de descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
14.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Ivoti para dirimir quaisquer questões 
relacionadas ao presente contrato. 
Estando justos e contratados, firmam o presente instrumento para que surtam seus 
efeitos legais. 
       Local e data. 
 
     CONTRATANTE 
    Prefeito(a) do Município de xxxxxxx 
 
     CONTRATADA 
     Representante legal 
 
    GESTOR(A) DO CONTRATO  
   Normalmente o titular da Secretaria correspondente  
 
   FISCALIZADOR(A) DO CONTRATO 
   Aqueles nomeados para executar a fiscalização  
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ANEXO IV –  
PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
Concorrência Eletrônica Nº  
 
SESSÃO PÚBLICA:  
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE:  

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

Responsável legal responsável por assinar o contrato: 
 
CPF: 

 

Item Descrição  Quant. Vl Unit. Vl total 

1     

 
A empresa: ............................................ declara que: 

1 Estão inclusas no valor cotado  todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

2  Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
3 Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 

 
 
 
 

local e data 
 
 
 

_____________________________________ 
assinatura do responsável 

 














